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“Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade.” 

 SAM- BLOCO “H”, Ed. CODEPLAN, 4o andar 
Brasília-DF - CEP: 70.620-000 

Telefones: (61)3342-2266 e 3342-2270  

 

Folha nº:  

Processo nº: 121.000.212/2016. 

Matrícula: 3438-X 

Rubrica: 

 

MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO nº 06/2016. 

TIPO:     MENOR PREÇO GLOBAL  

REGIME DE EXECUÇÃO :  EMPREITADA  

PROCESSO n.º :   121.000.212/2016  

INTERESSADA :   COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - CODEPLAN (Gerência 

de Pesquisas Socioeconômicas). 

VALOR ESTIMADO:  R$ 234.950,00 (duzentos e trinta e quatro mil, novecentos e cinquenta reais).  

ELEMENTO DE DESPESA:  33.90.39 (Realização de Estudos e Pesquisas da CODEPLAN)  

DATA DE ABERTURA:   17/10/2016. 

HORÁRIO:    10h00min. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

LOCAL:     SAM Bloco “H” 4º andar - sala nº 403 - Ed. CODEPLAN - Brasília/DF. 

TELEFONES:    (061) 3342-2248 e 3342-1104. 

PREGOEIRO:    TAIRONE AIRES CAVALCANTE  

CÓDIGO DA UASG:   925341 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2016 

_________________________________________________________________________________________________ 

 OBSERVAÇÃO: O cadastramento no sítio www.comprasnet.gov.br é essencial para o encaminhamento automático de 

mensagens a respeito do andamento do certame e a Companhia de Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN, não 

se responsabilizará por erro no encaminhamento de mensagens aos licitantes ou interessados em virtude da ausência de 

informações ou do cadastramento com informações equivocadas. O Edital encontra-se disponível ainda, no endereço 

eletrônico da CODEPLAN (www.codeplan.df.gov.br). 

 

A COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - CODEPLAN, empresa pública de direito privado, 

sob a forma de sociedade por ações, regida pela Lei Federal nº 6.404/76, integrante da Administração Indireta do Governo 

do Distrito Federal na forma do artigo 3º, inciso II e parágrafos, da Lei Federal nº. 4.545, de 10 de dezembro de 1964, que 

a instituiu, constituída por escritura pública, de 5 de dezembro de 1966, publicada no Diário Oficial da União, de 26 de 

dezembro de 1966, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.046.060/0001-45, sediada no SAM Bloco "H" - Brasília-DF CEP: 

70.620-080, por meio do Pregoeiro designado pela Instrução nº 57, de 15 de junho de 2016, comunica aos interessados que 

fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO na forma Eletrônica. O presente certame será regido pela Lei Federal 

n.º 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Distrital n.º 23.460/02, Decreto Distrital nº 27.852/07, Decreto Federal nº 5.450/05, 

Decretos Distritais números 32.598/10 suas alterações e subsidiariamente pelas Leis n.º 8.666/93 e LC n.º 123/06, no que 

couber, e, demais legislações aplicáveis, observando ainda, as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus 

Anexos. 

  

file:///D:/LICITAÇÕES%20PREGÃO%202015/PREGÃO%20ELETRÔNICO%20Nº%2001%202015/www.comprasnet.gov.br
file:///D:/LICITAÇÕES%20PREGÃO%202015/PREGÃO%20ELETRÔNICO%20Nº%2001%202015/www.comprasnet.gov.br
http://(www.codeplan.df.gov.br)./


 
 

 

 

 
 

   

 

 

“Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060” 

 
 

2 
 
 

 

“Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade.” 

 SAM- BLOCO “H”, Ed. CODEPLAN, 4o andar 
Brasília-DF - CEP: 70.620-000 

Telefones: (61)3342-2266 e 3342-2270  

 

Folha nº:  

Processo nº: 121.000.212/2016. 

Matrícula: 3438-X 

Rubrica: 

 

 

 

ÍNDICE 

 

01 Do Objeto 

02 Endereço, Data e Horário do Certame 

03 Das Condições de Participação  

04 Do Credenciamento  

05 Do Envio das Propostas de Preços 

06 Da Formulação dos Lances  

07 Do Julgamento da Proposta de Preços  

08 Da Habilitação  

09 Das Penalidades 

10 Da Impugnação e dos Pedidos de Esclarecimentos  

11 Dos Recursos 

12 Da Adjudicação e da Homologação 

13 Do Contrato 

14 Das Obrigações da Contratada 

15 Das Obrigações da Contratante 

16 Do Pagamento  

17 Das Disposições Finais 

 

Anexo I Termo de Referência (Anexos I e II) 

Anexo II Modelo de Declaração - Atendimento aos Requisitos de Habilitação  

Anexo III Modelo de Declaração - Não empregar menor de 18 anos  

Anexo IV Modelo de Declaração - Inexistência de Fatos Impeditivos  

Anexo V Minuta de Contrato 

 

 



 
 

 

 

 
 

   

 

 

“Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060” 

 
 

3 
 
 

 

“Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade.” 

 SAM- BLOCO “H”, Ed. CODEPLAN, 4o andar 
Brasília-DF - CEP: 70.620-000 

Telefones: (61)3342-2266 e 3342-2270  

 

Folha nº:  

Processo nº: 121.000.212/2016. 

Matrícula: 3438-X 

Rubrica: 

 

1. DO OBJETO 
1. Contratação de empresa especializada para realização de serviços de coleta de dados (informações) por meio de 

entrevistas domiciliares, em regime de empreitada por preço global, na área urbana de 07 (sete) Municípios da Periferia 
Metropolitana do Distrito Federal. O serviço compreende entrevistas e o correspondente preenchimento de Questionários, 

entregues por meio magnético em uma base de dados, conforme especificações no Termo de Referência e Anexos I a V 
que integram este Edital. 

 
2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

2.1 A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas de preços recebidas e 
início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário oficial de Brasília, na forma deste Edital.  
 
2.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço 
eletrônico anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste pregão, na forma eletrônica, os interessados que estiverem previamente credenciados perante 
o provedor do sistema eletrônico e com o registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br 
 
3.2  Não poderão concorrer direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela decorrente: 

a) empresas que estejam sob falência, em regime de concordata, concurso de credores, recuperação judicial, 
dissolução ou liquidação, e estrangeiras que não funcionam no país; 

b) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Direta, Indireta, da União, 
do Distrito Federal, dos Estados ou Municípios ou estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurem seus efeitos; 

c) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  
d) Servidor ou dirigente de órgão, entidade contratante ou responsável pela licitação, pessoas física ou jurídica. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 
ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br 
 
4.2.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão, na forma eletrônica. 
 
4.3.O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Companhia de Planejamento do Distrito 
Federal – CODEPLAN, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento 
da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site 
www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.  
 
5.2 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
 
5.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

5.4 No momento da elaboração e envio da proposta o licitante deverá encaminhar por meio do sistema eletrônico as 
declarações na forma dos Anexos. 
 
5.5.  Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data não existem fatos precedentes, impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

file:///D:/LICITAÇÕES%20PREGÃO%202015/PREGÃO%20ELETRÔNICO%20Nº%2001%202015%20prco%20121%20000%20296%202014/www.comprasnet.gov.br
file:///D:/LICITAÇÕES%20PREGÃO%202015/PREGÃO%20ELETRÔNICO%20Nº%2001%202015%20prco%20121%20000%20296%202014/www.comprasnet.gov.br
file:///D:/LICITAÇÕES%20PREGÃO%202015/PREGÃO%20ELETRÔNICO%20Nº%2001%202015%20prco%20121%20000%20296%202014/www.comprasnet.gov.br


 
 

 

 

 
 

   

 

 

“Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060” 

 
 

4 
 
 

 

“Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade.” 

 SAM- BLOCO “H”, Ed. CODEPLAN, 4o andar 
Brasília-DF - CEP: 70.620-000 

Telefones: (61)3342-2266 e 3342-2270  

 

Folha nº:  

Processo nº: 121.000.212/2016. 

Matrícula: 3438-X 

Rubrica: 

 

5.5.1 Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta 
de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do 
art. 27 da Lei n.º 8.666/93). 
 
5.5..2 licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do 
Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos 
nessa Lei.  
 
5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.  
 

5.7 De acordo com a Lei Complementar nº 123/2006, o licitante ao apresentar a proposta, deverá declarar em campo próprio 
do sistema seu enquadramento como Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), quando for o caso, e que 
atende aos requisitos do art. 3º para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 
 
5.8 A Proposta de Preços do licitante vencedor contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser 
formulada com base no Termo de Referência e seus anexos deste edital, e, após o encerramento da etapa de lances, em 
conformidade com o lance final ofertado, no prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro durante a sessão, com posterior 

encaminhamento do original, para o endereço SAM Bloco “H” 4º andar - sala nº 403 - Ed. CODEPLAN - Asa Norte 
Brasília/DF. CEP: 70.620-080, podendo esse prazo, a critério do Pregoeiro ser prorrogado uma única vez, por igual período 
com envio da proposta de preços final, juntamente com a documentação de habilitação original ou autenticada em cartório, 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da data de encerramento da sessão pública. 

 
5.9 A proposta deverá conter:  

 
a) especificação clara e completa dos serviços oferecidos, observadas as mesmas especificações constantes do Termo de 
Referência e seus Anexos (I e II), sem conter alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a ter mais de um resultado; 
 
b) preços unitários e global dos produtos, considerando as quantidades e os preços máximos permitidos, estabelecidos nos 
Anexos do Termo de Referência, expressos em R$ (reais, tanto em algarismos como por extenso, prevalecendo este valor 
sobre aquele em caso de divergência), considerando apenas duas casas decimais, não sendo admitida proposta 
contemplando parcialmente o objeto licitado; 
 
c) prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
 
d) declaração expressa de estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como 
quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto deste pregão, nada mais sendo lícito pleitear a 
esse título; 
 

e) razão social, o CNPJ, a referência ao número do edital do pregão, dia e hora de abertura, o endereço completo, bem 
como o número da conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber os créditos;  
 
5.10 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas dos demais licitantes. 
 

5.11 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
 
5.12 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, que forem 
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
 
5.13 O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.14 A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como 
não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas 
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5.15 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do 
Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos 
nessa Lei.  
 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

6.1 A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e no horário de Brasília, 
indicadas no preâmbulo deste Edital e no sítio www.comprasnet.gov.br.  
 
6.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
6.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão. 
 
6.4 Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no edital. 
 
6.6 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado pelo próprio licitante, podendo este 
ser superior ao menor preço registrado no sistema. 
 

6.7 Durante a sessão pública, as LICITANTES serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 
a identificação da LICITANTE. 
 
6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor para o mesmo item, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
6.9 O encerramento da etapa de lances da sessão pública ocorrerá, a critério do pregoeiro, sendo que o sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
6.10 Se incorreta a proposta, será desclassificada e se passará à análise da proposta seguinte, observando a ordem de 
classificação do respectivo grupo. 
 
6.11 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 
 
6.12 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão, na forma eletrônica, 
será suspensa e reiniciará somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.13 No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão 
ao sistema.  
 
6.14 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 
6.15 O pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública 
ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor global anual. 

 
 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
7.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme Anexo do Termo de Referência. 

 
7.2 Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas 
neste edital e seu anexo. 
 
7.2.1 Não será admitido em nenhum item o valor acima do estimado, conforme valores apresentados no Anexo III do Termo 
de Referência. 
 
7.3 Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento das propostas de preços. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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7.4 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao edital. 
 
7.5 Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
 
7.6 Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, será observado: 
 
a) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada; 
 
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
c) A nova proposta de preços mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora da fase de 
lances, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou EPP); 
 
d) Não ocorrendo a contratação da microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), mais bem classificada, serão 
convocadas as MEs ou EPPs remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo de 5% (cinco por cento) superior 
ao menor preço, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 
 

e) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
enquadradas no disposto na alínea b, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar a melhor oferta; 
 
f) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea b, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; e 
 
g) O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 
 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar 
especificada neste Edital.  
 
8.2 Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF, ou não haja disponibilidade de 
realizar a consulta aos sítios emitentes das certidões será exigido o envio da documentação via e mail 
cpl@codeplan.df.gov.br, no prazo máximo de 01 (uma) hora, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
 
8.3 Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos pelo e-mail: cpl@codeplan.df.gov.br, deverão ser apresentados 
em original ou por cópia autenticada e deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
  
8.4 A licitante deverá observar atendimento a seguinte documentação complementar:  

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de: certidão quanto à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Procuradoria Regional da Fazenda Nacional; e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais", fornecida pela Delegacia da Receita Federal. 

c) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, 

nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990; 
d) Certidão Negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datada dos últimos 30 (trinta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
e) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito Negativo, emitida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito 
Federal, que poderá ser obtida através do site: www.fazenda.df.gov.br;  

f) Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 

mailto:cpl@codeplan.df.gov.br
mailto:cpl@codeplan.df.gov.br
http://www.fazenda.df.gov.br/
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g) Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data não existem fatos precedentes, impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (modelo Anexo 
deste edital); 

h) Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta 
de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do 
art. 27 da Lei n.º 8.666/93), (modelo Anexo deste edital); 

i) Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o 
licitante já executou ou está executando, com qualidade satisfatória, serviços de pesquisa socioeconômica pertinentes, 
similares e compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. 

i.1) No (s) atestado (s) deverá constar, obrigatoriamente, a descrição dos serviços prestados, o período contratual, 
nome e telefone do signatário do atestado.  
i.2) Somente será (ão) considerado (s) o (s) atestado (s) apresentado (s) em original (is) ou cópia (s) autenticada (s) 
em cartório. 

 
Qualificação Econômica Financeira: 

j) certidão negativa de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da 
LICITANTE nos termos do inciso II, artigo 31 da Lei 8.666/93 com validade não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista 
da abertura do presente certame; 

k) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com base nos parâmetros definidos a seguir, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, conforme inciso I, artigo 31 da Lei n.º 8.666/93; 

l.1) comprovação da boa situação econômico-financeira da LICITANTE será demonstrada com base nos seguintes 
parâmetros: Índice de Liquidez Geral (LG), com valor superior a 1, onde: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral (SG), com valor superior a 1, onde: 
Ativo Total 

SG = -------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor superior a 1, onde: 
Ativo Circulante 

LC = -------------------------------- 
Passivo Circulante 

 
l.2) as LICITANTES que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer dos índices calculados 

do balanço patrimonial da LICITANTE (comprovação de boa situação financeira prevista no Art. 44 da IN nº 2, de 11 de 
outubro de 2010), deverão possuir capital social ou patrimônio líquido registrado e integralizado igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do valor total estimado para a presente contratação, ou seja, R$ 23.495,00 (vinte e três mil, quatrocentos e 
noventa e cinco reais).  
 
8.5 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua 
portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos 
e documentos.  
 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. Pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição do presente Pregão serão aplicadas as penalidades estabelecidas 
no Decreto nº. 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, que 
regulamentou a aplicação das sanções administrativas previstas nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002, cumuladas 
com as penalidades constantes no Termo de Referência. 
 
9.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento de norma prevista neste 
Edital e do contrato dele decorrente, em face do disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666/93 e do art. 
7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 será obedecida no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das 
Empresas Públicas do Distrito Federal. 
 
9.3. A eventual aplicação de qualquer multa prevista no Contrato não exime a CONTRATADA de responder judicialmente, 
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pelos eventuais prejuízos à Fazenda do Distrito Federal, causados por problemas que deveriam ter sido previstos e 
solucionados a tempo oportuno pela própria CONTRATADA. 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço 
eletrônico cpl@codeplan.df.gov.br. 
 

10.2 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área técnica, decidir sobre a impugnação no prazo de até (24) vinte e quatro horas.  
 

10.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
10.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico 
cpl@codeplan.df.gov.br. 
 

10.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sítio 
www.comprasnet.gov.br, bem como no sítio www.codeplan.df.gov.br, para conhecimento da sociedade em geral e dos 
fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas. 
 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 minutos, e, qualquer licitante poderá, durante a sessão 
pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (www.comprasnet.gov.br), manifestar sua intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses.  
 
11.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do Edital, importará 
na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  
 
11.3 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a por ausência de algum 
pressuposto de admissibilidade, em campo próprio do sistema.  
 
11.4 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, 
no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente. 
 
11.5 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade 
competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.  
 
11.6 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, 
da 8h às 12h e das 14h às 18h, na Companhia de Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN, SAM Bloco “H” 4º andar 
- sala nº 403 - Ed. CODEPLAN – Brasília/DF. (61) 3342-2248 e 3342-1104. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha havido recurso.  
 
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria 
autoridade competente. 
 

13. DO CONTRATO 

13.1. Será obrigatória a assinatura do Termo de Contrato nos casos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, quando a 
interessada será convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidas, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, na Lei de Licitações e suas alterações 
subsequentes e neste Edital. 
 

mailto:cpl@codeplan.df.gov.br
mailto:cpl@codeplan.df.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.codeplan.df.gov.br/
file:///D:/LICITAÇÕES%20PREGÃO%202015/PREGÃO%20ELETRÔNICO%20Nº%2001%202015%20prco%20121%20000%20296%202014/(www.comprasnet.gov.br),
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13.2. O prazo para assinatura do contrato será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da intimação da adjudicatária, 
podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CODEPLAN. 
 
13.3. Conhecidos o resultado da licitação e a ordem de classificação dos licitantes, de acordo com os critérios estabelecidos 
no presente Edital, o vencedor prestará garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, mediante uma 
das seguintes modalidades à sua escolha: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança 
bancária, tendo o seu valor atualizado nas condições contratualmente previstas em sendo o caso. 
 
13.4. A validade mínima da garantia deverá cobrir 03 (três) meses, além do prazo pactuado para a vigência contratual. 
 
13.5. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer fato dos estipulados no art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 
e suas alterações. 
 
13.6. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de seus eventuais termos 
aditivos, no Diário Oficial do Distrito Federal. 
 

13.7. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data da assinatura de seu termo 

e não será prorrogado.  

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira 
e exclusiva responsabilidade. 
 
14.2. Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 8.666/93). 
 
14.3. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem como 
prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante. 
 
14.4. Elaborar, sempre que solicitado pela Contratante, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços 
produzidos, os quais deverão ser entregues no prazo máximo de dois dias úteis a contar da solicitação. 
 
14.5. Não ceder a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, e utilizar exclusivamente mão de-obra própria para 
a realização dos serviços, assumindo total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação 
trabalhista. 
 
14.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, 
impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que 
os mesmos não têm vínculo empregatício com a Contratante. 
 
14.7. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após 
o recebimento da notificação, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha direito a receber. 
 
14.8. Responsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que seja o seu valor, e cumprir todas 
as obrigações constantes do Termo de Referência Anexo deste Ato Convocatório.  
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. Indicar o executor do Contrato, conforme Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e Dec. 32.598/10 e alterações. 
 
15.2. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA aos locais de execução dos serviços. 
 
15.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA em decorrência da 
prestação de serviços. 
 
15.4. Promover, por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados pela 
CONTRATADA, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta. 
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15.5.  Homologar os serviços prestados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no Termo de 
Referência e anexos. 
 
15.6. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA. 
 
15.7. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à 
boa execução dos serviços. 
 
15.8. A CONTRATANTE poderá promover auditoria técnica e operacional do ambiente e dos recursos utilizados pela 
CONTRATADA.  
 
15.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas penalidades qualquer débito de sua 
responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado e ainda, cumprir as obrigações dispostas no Termo 
de Referência Anexo deste Ato Convocatório.  
 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento, em até 10 dias úteis após o recebimento das faturas, desde que os mesmos 
estejam de acordo com os serviços prestados, devidamente atestada por empregado designado para tal fim. 
 
16.2 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada 
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata 
tempore” do INPC. 
 
16.3 Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos exigidos conforme legislação vigente e no 
forma do Termo de Referência. 
 
16.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for 
imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária (quando for o caso). 
 
16.5 Caso haja multa por inadimplemento contratual, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a multa será descontada do valor total do respectivo Contrato; e 
b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelos serviços prestados, responderá a Contratada pela sua 

diferença que será descontada dos pagamentos efetivamente devidos pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente. 
 
16.6 As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 
(cinco reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário 
junto ao Banco de Brasília S.A.– BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam 
receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3 de 18/02/2011. 
 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da CODEPLAN, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.2 São facultadas ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 
ato da sessão pública. 
 
17.3 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
no objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
17.4 A CODEPLAN poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado na forma do (artigo 49 da Lei n.º 8.666/93). 
 
17.5 A prática de ato ilícito visando a frustrar os objetivos desta licitação sujeita o agente às sanções previstas na Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações no que couber. 
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17.6 Todos e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital serão dirigidos à autoridade 
responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 
 
17.7 Quaisquer tributo ou encargo legal criado, alterado ou extinto, bem como a superveniência de disposição legal, quando 
ocorridos após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a 
revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei Federal n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 
 
17.8. As despesas com a execução do objeto desta licitação estimada em R$ 234.950,00 (duzentos e trinta e quatro mil, 
novecentos e cinquenta reais), correrão a conta do Programa de Trabalho nº 04.122.6203.3711.6181 - Realização de 
Estudos e Pesquisas da CODEPLAN, Natureza de Despesa 33.90.39, Fonte: 100. 
 
17.9 Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, conforme artigo 110 da Lei nº 8.666/93, e só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente do Órgão 
licitante. 
 
17.10 Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, no endereço mencionado no 
preâmbulo. 
 
17.11 O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília/DF, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado. 

 
Brasília - DF, 29 de setembro de 2016. 

 
 

TAIRONE AIRES CAVALCANTE  

Pregoeiro  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PESQUISA METROPOLITANA POR AMOSTRA DE DOMICÍLIOS – PMAD 2015/2016 
 

1. Objeto a ser contratado por meio de licitação 

Contratação de empresa especializada para realização de serviços de coleta de dados (informações) por meio de 

entrevistas domiciliares, em regime de empreitada por preço global, na área urbana de 07 (sete) Municípios da Periferia 

Metropolitana do Distrito Federal. O serviço compreende entrevistas e o correspondente preenchimento de Questionários, 

entregues por meio magnético em uma base de dados.  

 

2. Justificativa pela escolha de pesquisa amostral 

 

A Pesquisa Metropolitana por Amostra de Domicílios (PMAD) tem como objetivo fornecer uma base de dados e sua 

análise abrangendo os aspectos socioeconômicos dos municípios que compõem a Periferia Metropolitana de Brasília 

(PMB). A finalidade da PMAD é obter insumos técnicos indispensáveis ao processo de planejamento e de tomada de 

decisões governamentais. 

 
A PMAD 2013 estimou uma população de 1.071.583 habitantes nesta Periferia Metropolitana de Brasília e destes, 

300 mil nasceram no Distrito Federal, 212 mil vem diariamente trabalhar no Distrito Federal, 340 mil usam seus hospitais, 

102 mil utilizam os serviços bancários da capital e 31 mil estudam aqui. 

 
Avalia-se assim que a análise dessas informações é de grande valia para o planejamento das ações governamentais 

do Distrito Federal assim como para os municípios da Área Metropolitana, sobretudo para a tomada de decisões dos 

gestores envolvidos. Para planejar o Distrito Federal é preciso conhecer a sua Periferia Metropolitana. 

 
A Pesquisa Metropolitana de Domicílios do Distrito Federal – PMAD 2015/2016, complementar, tem como objetivo 

específico a coleta de dados e informações socioeconômicas da população residente na área urbana dos cinco  municípios 

goianos da Área Metropolitana Brasília, no que se refere ao perfil, dinâmica populacional, características do domicilio, 

trabalho e rendimento e o grau de dependência com a capital do país, entre outros, com vistas ao fornecimento de subsídios 

para a elaboração de políticas públicas com caráter metropolitano. 

 
A realização da PMAD 2015/16 justifica-se pela necessidade de atualizar as informações coletadas em 2013, 

compondo uma série histórica, que caso seja descontinuada implicará em grandes prejuízos à base de dados, 

comprometendo sobremaneira os futuros trabalhos de análise e produção de trabalhos técnicos sobre o perfil 

socioeconômico e domiciliar das áreas analisadas, subsídio para a orientação das políticas públicas. 

 
A pretensa contratação, visa ainda, complementar os serviços iniciados no Acordo de Cooperação Técnica celebrado 

entre a Companhia de Planejamento do Distrito Federal - Codeplan, a Secretaria Extraordinária para o Desenvolvimento do 

Entorno do Distrito Federal do Estado de Goiás e a Associação dos Municípios Adjacentes à Brasília (AMAB). 

 
O Acordo foi assinado no dia 09 de abril de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal em 13 de abril de 

2015 e tem como objeto de atuação, o estabelecimento de parcerias entre os órgãos mencionados, para fins de realizar 

projetos de pesquisas socioeconômicas que apoiem a gestão municipal dos municípios goianos que integram a Área 
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Metropolitana de Brasília (AMB). A Pesquisa Metropolitana por Amostra de Domicílios – PMAD é produto final do Acordo 

Cooperação e que motivou a referida celebração. 

 
Desde o início da coleta dos dados da PMAD-2015, em julho de 2015, com o a supervisão da Codeplan, dificuldades 

foram surgindo. Os municípios de Alexânia e Cidade Ocidental informaram que não iriam participar da PMAD nesse ano. 

Alexânia não compareceu ao treinamento e Cidade Ocidental disse não possuir equipe, alegando que a que havia 

participado do treinamento era composta por cargos comissionados e que tinha sido exonerada. 

 
Os municípios de Novo Gama e Luziânia mesmo tendo participado do treinamento e terem sinalizados que iriam 

começar a coleta dos dados, isso não aconteceu, apesar das várias tratativas da Codeplan no sentido de incentivar a 

realização da pesquisa dada a sua importância.  As alegações foram falta de recursos financeiros e humanos.  

 
A coleta dos dados não foi realizada nos municípios de Cidade Ocidental, Alexânia, Novo Gama, Santo Antonio do 

Descoberto e Luziânia. Formosa, Cristalina. Os resultados de Cristalina e Formosa, no entanto, apresentam inconsistências 

que requerem aplicação de novos questionários em parcela da amostra. 

 
A empresa, no entanto, não dispõe de número suficientes de agentes de coleta que possa realizar o levantamento 

de dados em campo da PMAD. Atualmente a Codeplan possui cinco agentes, sendo que três realizam a coleta da Pesquisa 

Distrital por Amostra de Domicílios - PDAD na área urbana das 31 Regiões Administrativas do Distrito Federal. Os outros 

dois agentes estão impossibilitados de realizar o trabalho de coleta de dados, devido à motivos de restrição médica.  

 
A PMAD é desenvolvida em quatro etapas. A primeira é dedicada ao planejamento, ocasião em que se procura 

definir as áreas de estudo e o cronograma de atividades. Ainda nesta fase, são elaborados os manuais, os formulários para 

a coleta, a seleção e o treinamento da equipe, assim como elaborado também o plano amostral.  

 
A segunda etapa. Objeto da presente contratação de serviços, envolve a aplicação dos questionários junto às 

famílias, compreendendo também a checagem das informações e constitui uma atividade meio de todo o processo produtivo 

de levantamento de informações. Por se tratar de um levantamento amostral domiciliar, os agentes de coleta entrevistam 

os moradores preenchendo o formulário, elaborado na fase de planejamento, anotando as informações socioeconômicas e 

de moradia dos mesmos.  

 
A Coleta de dados é a fase do levantamento de informações em que se reúnem dados através de técnicas 

específicas. É a atividade que consiste em reunir, de maneira consistente, dados de interesse para o desempenho de 

tarefas de estudo, planejamento, pesquisa, desenvolvimento, experimentação, ensaio e outras afins. A coleta dos dados 

inicia-se com a aplicação dos instrumentos elaborados e das técnicas estabelecidas na etapa anterior. Portanto, para início 

desta etapa já se tem os instrumentos de coleta de dados elaborados, a população e amostras definidas. Ainda nesta etapa 

os dados são criticados e se tiverem sido levantados em formulário de papel, deverão ser digitados. 

 
Na terceira etapa, é realizada a consistência, com cruzamento de dados, a expansão da amostra e a elaboração 

das tabelas. 

 

A última etapa culmina com a elaboração do relatório pela equipe técnica de pesquisadores (Documento-PMAD), 

contendo as informações coletadas, agora de forma tratada (digitada, criticada e organizada) apresentando o perfil 
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socioeconômico dos moradores do município. O documento final é um valioso instrumento que seve para subsidiar o 

planejamento das ações públicas, entre outras finalidades.  

 
Para realizar a coleta de dados de todos os municípios abrangidos pela   PMAD estimou-se, à época do início da 

pesquisa um total de 50 agentes de coleta e 17 supervisores, para que esta fase da pesquisa fosse realizada em um período 

de dois meses. Além de não contar com esta equipe, os custos do seu deslocamento para os municípios de Goiás 

(transporte e diárias) inviabilizaria a realização da coleta de dados.  

 
Como já dito, a Codeplan não dispõe de agentes de coleta (entrevistadores) em seu quadro, que possam concluir o 

levantamento de dados destes municípios restantes (20 segundo estimativa da equipe técnica), que posteriormente serão 

digitados, criticados e constituirão em uma base de dados de toda Periferia Metropolitana. Esta base ficará à disposição 

dos analistas e pesquisadores da Codeplan, e ainda, será disponibilizada para o Governo, como para público em geral.  

 
Em vista do exposto faz-se necessário a contratação dos serviços de coleta de dados dos municípios que ainda não 

a fizeram. Isto, para que a Pesquisa Metropolitana por Amostra de Domicílios – PMAD, possa ser concluída e a Codeplan 

cumprir o seu papel que é de “realizar e promover pesquisas e estudos econômicos, sociais, demográficos, cartográficos, 

georeferenciados, urbanos e ambientais. Estes estudos servirão para subsidiar o Governo do Distrito Federal na formulação 

de políticas públicas, do planejamento governamental, de programas para o desenvolvimento do Distrito Federal, da Região 

Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE e de outras áreas de influência do território distrital”.  

 
3.Tamanho da amostra / quantidade de questionários para preenchimento. 

3.1. O tamanho da amostra foi determinado a partir da quantidade de domicílios existentes, em cada município, apurada 

pelo IBGE no Censo Demográfico de 2010. 

 

Localidade  Quantidade de Questionários 

ALEXÂNIA 500 

CIDADE OCIDENTAL 1.100 

               SEDE 600 

              JARDIM ABC 500 

NOVO GAMA 750 

STO. ANTÔNIO DO DESCOBERTO 650 

LUZIÂNIA 1.280 

          SEDE 780 

         JARDIM INGÁ 500 

CRISTALINA (40% da amostra) 440 

         SEDE 220 

          CAMPOS LINDOS 200 

FORMOSA (40% da amostra) 360 

Total  5.080 
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3.2. A Pesquisa em campo 

Será realizada a pesquisa a partir de amostra estatística utilizando-se para esse fim o Questionário, Anexo, 

desenvolvido pelos técnicos da Codeplan, dividido em cinco grandes blocos e cada bloco subdivido em tantos elementos 

de pesquisa quanto o grau de profundidade julgada adequada para cada tema.  

Segue também, Anexo, o Manual do Entrevistador, que orienta o andamento dos trabalhos. 

 

3.2.1. Estimativa de tempo para preenchimento dos Questionários  

 A Pesquisa-piloto revelou que para o preenchimento integral de cada Questionário, que está divido em cinco partes 

com cerca de 200 campos alfanuméricos, o entrevistador necessitará de aproximadamente 25 (vinte e cinco) minutos para 

preencher o questionário, incluindo-se nesse tempo a abordagem do morador e a realização completa da entrevista.  

 

4. Estrutura da pesquisa e definições 

4.1. Para a realização da pesquisa a Codeplan define como estrutura operacional a seguinte hierarquia: 

 

a) Preposto da Contratada: é executor da Pesquisa, nos termos da legislação aplicável à relação empresarial, e 

pelas tratativas com a Coordenação da Pesquisa na Codeplan em todas as fases desde o treinamento até a 

conclusão dos trabalhos de campo e entrega final dos Questionários da pesquisa; 

b) Coordenador Geral da Pesquisa: profissional responsável por todos os aspectos técnicos e operacionais da 

Pesquisa perante a Codeplan; 

c)  Supervisor de campo: é o profissional responsável pela distribuição dos endereços para os entrevistadores e 

recolhimento do trabalho, podendo, inclusive, ir a campo sempre que for necessário para supervisionar os trabalhos 

dos entrevistadores; 

d)  Agente de coleta: profissional que irá a campo e que fará abordagem dos moradores em domicílios realizará as 

entrevistas e preencherá os Questionários; 

e) Checador: caberá ao profissional que exercerá o papel de conferente, in loco, dos Questionários aplicados, fazer 

a checagem a partir de amostra aleatória de 10% do total de Questionários preenchidos por entrevistador para 

confirmação da realização da entrevista visando à fidedignidade das informações. 

f) Critico: profissional que fará o controle visual dos Questionários preenchidos em campo e apontará eventuais 

inconsistências.  

O trabalho de crítica e verificação de todos os Questionários preenchidos em campo destina-se a detectar possíveis 

irregularidades e/ou inconsistências.  

Em havendo irregularidades e/ou inconsistências o(s) Questionário(s) deverá (ão) ser encaminhados ao Supervisor 

de Campo para ser(em) corrigidos e, se for o caso, reencaminhado(s) a campo para as necessárias correções; 

 

Verificada qualquer irregularidade e/ou inconsistência, toda a produção do entrevistador deverá ser checada. Os 

Questionários corretos serão aproveitados e os demais substituídos. 

 
A coleta de dados será realizada com todos os moradores do domicílio e poderá ser respondida por apenas um 

morador desde que seja maior de 16 anos e conheça as informações sobre a família. 
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Em caso da recusa da família em responder a pesquisa ou em não havendo pessoas residindo no endereço 

sorteado, a entrevista poderá ser realizada no endereço vizinho conforme metodologia de aplicação constante no Manual 

do Entrevistador que será entregue para a equipe de coleta no momento do treinamento. 

 
4.2. Quantitativo de profissionais empregados 

As atividades indicadas nas alíneas de “a” a “e” do item 4.1 é de responsabilidade da contratada, a quem caberá 

definir e alocar o quantitativo de pessoal que julgar necessário para execução da Pesquisa, respeitados os prazos previstos 

no item 7.2. 

 

4.3. Coleta de dados  

A Codeplan fornecerá a lista com os endereços a serem visitados em cada município, cujos questionários deverão 

ser preenchidos nos termos dos itens 3 e 4. 

A contratada poderá coletar os dados em coletor eletrônicos ou em formulários em papel desde que sejam digitados 

e feita a consistência, para a entrega da base de dados. 

Os dados deverão ser disponibilizados para a CONTRATANTE em um arquivo texto (TXT), delimitado, em layout 
pré-definido, com dicionário de dados para cada formulário. 
  

5. Identificação / Atestado de execução e controle de qualidade 

 

5.1.  Crachás 

É obrigatório a utilização de crachás da contratada pelos entrevistadores quando em serviço de campo, com 

identificação do entrevistador e com a inscrição A SERVIÇO DA CODEPLAN, em caixa alta para fácil visualização pelo 

entrevistado.  

 
Após a conclusão dos trabalhos, isto é, entrega de todos os Questionários, nos termos do item 6.2, e aceite dos 

serviços pela Codeplan, caberá a contratada inutilizar todos os crachás utilizados durante a pesquisa inclusive qualquer 

material impresso alusivo à Pesquisa manuseado por essa. 

 

5.2.  Atestado de execução e controle de qualidade 

A correta execução dos serviços será atestada por gestor designado pela Codeplan a quem competirá, caso julgue 

necessário, valer-se de fiscal (is) para, atestar o recebimento e aceite dos serviços a cada lote entregue e a parcela faturada. 

O controle de qualidade dos serviços será atestado mediante envio a campo ou a sede da contratada, sem prévio aviso, de 

técnicos da Codeplan, dentre eles Agentes de Coleta do Quadro Permanente de Pessoal durante a execução dos trabalhos 

de campo e checagem.  

 

De posse dos parâmetros levantados o empregado da Codeplan designado como Gestor do contrato procederá ao 

aceite e atesto da etapa dos serviços prestados e entregues. 

 

6. Cronograma de execução da pesquisa e entrega do produto 

 

6.1. A execução da pesquisa em campo terá início após a assinatura do contrato. 
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6.2. Prazo a serem observados, cronograma de entrega dos Questionários e critério para faturamento das parcelas. 

 
O prazo total para execução dos serviços é de 60 dias corridos, sendo a entrega dos Questionários aplicados e 

faturamento fracionada em três etapas e obedecerá ao escalonamento a seguir: 

 

Etapas 

Prazo para execução, 

em dias corridos,* após 

a assinatura do contrato 

e/ou emissão da Ordem 

de Serviço. 

Entrega dos Questionários 

Parcial* % Acumulada % 

Primeira etapa 15 1.070 25 1.270 25 

Segunda etapa 15 1.270 25 2.540 50 

Terceira etapa 30 2.540 50 5.080 100 

* A critério da contratada, poderão ser entregues quantidades menores, semanalmente, respeitados os quantitativos e 

prazos limites para conclusão da etapa e respectivo faturamento. 

Cada lote de entrega dos Questionários, como descrito acima, deverá ser entregue na Codeplan acompanhado da 

respectiva Nota Fiscal/fatura. 

 

7. Qualificação Técnica 

 

7.1. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o 

licitante já executou ou está executando, com qualidade satisfatória, serviços de pesquisa socioeconômica pertinentes, 

similares e compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. 

 a) No (s) atestado (s) deverá constar, obrigatoriamente, a descrição dos serviços prestados, o período contratual, 

nome e telefone do signatário do atestado.  

b) Somente será (ão) considerado (s) o(s) atestado(s) apresentado(s) em original (is) ou cópia(s) autenticada(s) em 

cartório. 

 

8. Requisitos da proposta de preços. 

A Proposta de Preços deverá ser apresentada, de acordo com as exigências previstas neste Termo de Referência 

e Anexos, digitada ou impressa por meio eletrônico, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última 

página e rubricada nas demais pelo representante legal da EMPRESA, devendo atender ainda aos requisitos abaixo, para 

fins de obtenção de sua classificação:  

 Apresentar a identificação do endereço, número do CNPJ e da inscrição estadual ou municipal, se for o caso, bem 

como a assinatura de seu representante legal; 

a. Conter todas as condições de ofertas exigidas neste Termo de Referência e Anexos, escritas de maneira a não 

ensejar dúvidas por ocasião da análise e do julgamento, não se admitindo expressões vagas ou imprecisas; 
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b.  Conter a descrição da forma como a CONTRATADA irá gerenciar a execução dos serviços técnicos, incluindo a 

sistemática de acompanhamento das atividades, forma de interação com a CONTRATANTE, e forma de avaliação do 

desempenho dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços; 

c.  Conter prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias; 

d.  Computar todos os tributos, impostos, taxas, fretes e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto licitado. A Comissão considerará que quaisquer outros encargos financeiros não informados 

estarão inclusos nos preços ofertados, não sendo admitida posterior inclusão; 

e. Conter atestado de vistoria técnica;  

f. Conter declaração expressa, assinada pelo representante legal, de que se compromete a cumprir todos os 

prazos estabelecidos no Termo de Referência; 

g.  Conter declaração de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte da prestação dos serviços, tais como impostos, taxas, transportes, encargos sociais e trabalhistas, 

seguros, e quaisquer outras que possam incidir sobre gastos da EMPRESA destinados ao cumprimento do Contrato. 

Não será admitida proposta de preço que apresente valores simbólicos, irrisórios, nulos ou incompatíveis com os 

praticados no mercado;  

h. A empresa deverá fornecer um nome, telefone celular do preposto da empresa que responderá por qualquer ato 

da CONTRATADA. 

 Em caso de divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros e entre os valores em 

algarismos e por extenso, serão levados em conta estes últimos.  

 Nos preços ofertados não serão admitidos descontos ou referência a preços propostos pelas demais EMPRESAS.  

 A apresentação da proposta de preços implica aceitação plena e irrefutável das condições do Termo de Referência. 

 

9. Regime de execução de serviço 

O objeto do presente Termo de Referência será executado de forma indireta, sob regime de empreitada por preço 

global. 

 

10. Classificação da despesa 

O objeto correrá por conta do seguinte Programa de Trabalho: Programa de Trabalho: ________________– Fonte: 

100 - Natureza da Despesa: 33.90.39 

 

11. Critério de julgamento 

 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

12. Garantia contratual 

 A empresa deverá recolher em nome da CODEPLAN uma das modalidades de garantia contratual definidas na 

definidas na Lei nº 8.666/93, em até 10 (dez) dias, após a data de assinatura do contrato. 

 

13. Penalidades 

Em caso de inexecução total ou parcial dos serviços ou qualquer outra inadimplência contratual, a CONTRATADA 

estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber, ao disposto nos Artigos 86 a 88 da Lei nº 

8.666/93 e o Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006 e suas alterações. 
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14. Das Obrigações da Contratante 

 São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) Indicar um gestor do Contrato, conforme Art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993 e Decreto Distrital nº 32.598/2010;  

b) Permitir e proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 

dentro das normas do Contrato e do Termo de Referência; 

c) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA em decorrência da 

prestação de serviços, efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com as condições e preços pactuados 

no Contrato; 

d) Promover, por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados 

pela CONTRATADA, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas 

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades qualquer débito de sua 

responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado, para que sejam adotadas medidas 

corretivas; 

f) Criticar e conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu 

atesto quando estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 

g) Cumprir e efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato; 

15. Das Obrigações da Contratada 

 São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

a)  Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição, executando-os sob sua 

inteira e exclusiva responsabilidade e em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência; 

b) Manter, durante o tempo da execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 8.666/93); 

c) Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem 

como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante 

d) Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à implementação dos serviços previstos no Termo de 

Referência; 

e) Apresentar, em conformidade com cronograma, a nota fiscal/fatura referente aos serviços prestados; 

f) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos, causados por empregados, e acidentes 

causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, 

securitários, taxas, impostos, seguro de vida, transporte, quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 

seu pessoal e demais despesas eventuais decorrentes da prestação de serviços; 

g) Manter, no mínimo, os pisos salariais acordados em dissídios, convenções coletivas, acordos trabalhistas do 

local onde os serviços são contratados e prestados; 

h) Garantir as facilidades necessárias e o acesso de empregados da Contratante em suas dependências, para a 

realização de auditoria nos serviços contratados; 

i) Substituir qualquer dos pesquisadores, quando solicitado pela contratante, caso seja confirmado qualquer 

conduta inadequada aos serviços; 
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j) Elaborar, sempre que solicitado pela Contratante, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços 

produzidos, os quais deverão ser entregues no prazo máximo de dois dias úteis a contar da solicitação.  

 

16. Da Fiscalização 

16.1.  A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por gestor especialmente designado pela CODEPLAN, 

que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados, além das atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito 

Federal.  

16.2. Não obstante, a CONTRATADA seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos no 

Termo de Referência e seus Anexos, a CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre 

os serviços, por intermédio de representante especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 

dessa responsabilidade, podendo:  

a) Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o especificado, sempre que 

essa medida se torne necessária;  

b) Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que, a seu critério, venha a prejudicar 

o bom andamento dos serviços;  

c) Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência do 

evento.  

 

17. Do Pagamento 

O pagamento será efetuado em conformidade com as condições previstas Cronograma de execução da pesquisa 

e entrega dos Questionários, item 6, no Cronograma mensal, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após recebimento da nota 

fiscal eletrônica, (Protocolo ICMS nº 42, de 03 de julho de 2009), devidamente atestada por empregado designado pela 

CODEPLAN, de acordo com as exigências administrativas em vigor, as empresas deverão apresentar a seguinte 

documentação: 

a) certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, 

nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990;  

b) certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

no âmbito da RFB e da PGFN, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

c) certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito Negativo, emitida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito 

Federal, que poderá ser obtida através do site: www.fazenda.df.gov.br;  

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

1º de maio de 1943. Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011. 

 

18. Das Penalidades 
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Em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a CODEPLAN, a 

CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, Decreto nº 26.851/2006 e alterações. 

 

19. Do Contrato 

 a) o Contrato decorrente deste Termo de Referência terá vigência de 120 (cento e vinte) dias a partir da 

assinatura do contrato. 

 b) o Contrato não terá seu prazo de vigência prorrogado.  
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Anexo - I (Termo de Referência) 

(Modelo de proposta de preços) 

 

Quantidade Valor Unitário Valor Total 

5.080 R$ 46,25 R$ 234.950,00 

Valor total da proposta: R$ (xxxxxxxxx) 

*1 A proposta de preços deverá observar os termos dos itens 5 do Edital, 8 do Termo de Referência, o Questionário 

(Anexo II do TR) e demais condições previstas no presente ato convocatório. 

 

Anexo - II (Termo de Referência) 

(Questionário) 
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A N E X O - II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 

(Papel Timbrado da Licitante) 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 06/2016 

 

 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ n°________________ sediada em 

______________________________________________________________ por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)_______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º .................................. 

e do CPF no ....................................., DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como 

apresenta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao edital. 

 

 

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2016. 

 

______________________________________________ 

(Representante legal) 

 

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE) 
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A N E X O - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93) 

(Papel Timbrado da Licitante) 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 06/2016 

 

 

 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ/MF n°____________, por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a)______________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade no ______________e do CPF no ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ) . 

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2016. 

 

______________________________________________ 

(Representante legal) 

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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A N E X O - IV 

MODELO DA DECLARAÇÃO  

(Inexistência de Fatos Impeditivos) 

(Papel Timbrado da Licitante) 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 06/2016 

 

 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n°_________, sediada __________________________ por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ______________ e do CPF no __________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não se encontra 

em processo de Falência ou Concordata, e que até a presente data  não existem fatos precedentes impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2016. 

 

 

______________________________________________ 

(Representante legal) 

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE) 
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A N E X O - V (MINUTA DE CONTRATO) 

 

CONTRATO Nº. XXXX/201X, A SER CELEBRADO ENTRE A 

COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL – 

CODEPLAN E A EMPRESA_________________________. 

 

Processo nº. 121.000.212/2016. 

 

A COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - CODEPLAN, inscrita no CNPJ sob o nº 

00046060/0001-45, sediada em Brasília/DF, SAM – Bloco H, Edifício CODEPLAN, doravante denominada 

CO04.122.6003fonteDEPLAN, neste ato representada pelo seu Presidente,  LÚCIO REMUZAT RENNÓ JÚNIOR, 

brasileiro, casado, Cientista Político, portador do RG nº 1.216.736 – SSP/DF e do  CPF nº 611.470.601.34, e por seu Diretor 

Administrativo e Financeiro, ANTÔNIO FÚCIO DE MENDONÇA NETO, brasileiro,  divorciado, economista, portador da 

identidade nº 465.231- SSP/DF e CPF nº 144.525.451-49, ambos residentes e domiciliados em Brasília-DF; e, do outro 

lado, a empresa _________________________, CNPJ/MF n.º __________________________,       sediada 

______________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu, 

___________________________, tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico nº. 06/2016, constante do 

Processo n.º 121.000.212/2016 e, em conformidade com as Leis Federais números 8.666/93 e 10.520/02 e Decreto Distrital 

nº. 23.460/02, e, suas alterações conforme Decisão da Diretoria Colegiada da CODEPLAN, Sessão n.º _____________, 

resolvem celebrar este Contrato mediante as seguintes Cláusulas:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para realização de serviços de coleta de dados (informações) por meio de 

entrevistas domiciliares, em regime de empreitada por preço global, na área urbana de 07 (sete) Municípios da Periferia 

Metropolitana do Distrito Federal. O serviço compreende entrevistas e o correspondente preenchimento de Questionários, 

entregues por meio magnético em uma base de dados, conforme especificações no Termo de Referência e Anexos (I e II) 

que integram este contrato.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data da assinatura de seu termo e não será 

prorrogado.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Este Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, de acordo com o 

disposto no art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei Federal nº. 8.666/93.  

CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO 

O presente Contrato está vinculado aos termos do ato convocatório da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº. 

06/2016, conforme dispõe o Art. 55, Inciso XI da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E SUPORTE FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

O valor total do presente ajuste é de R$         (           ) por conta da seguinte Dotação Orçamentária: Programa de 

Trabalho nº 04.122.6203.3711.6181 - Realização de Estudos e Pesquisas da CODEPLAN, Natureza de Despesa 33.90.39, 

Fonte: 100. Nota de Empenho nº:______/2016. 

Parágrafo Único: Os recursos previstos nesta Cláusula serão objeto de empenho ou de reforço da respectiva Nota 

de Empenho. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

O Contrato não terá reajuste de preços.  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE efetuará o pagamento relativo à fatura (s), ressalvados os casos definidos em legislação própria, 

em moeda nacional corrente, nos meses subsequentes aos serviços prestados, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da data do aceite dos serviços realizados, pela unidade da CONTRATANTE. 

 
Parágrafo Primeiro: O pagamento fica condicionado, ainda, à apresentação da Certidão Negativa de Débitos para 

com o GDF, expedida pela Secretaria de Fazenda do Distrito Federal e Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda 

Pública Federal (União), Estadual ou Municipal, em plena validade, não cabendo direito a reclamação, indenização, multa, 
reajuste, correção monetária ou compensação de qualquer natureza; e Guia de Recolhimento do INSS devidamente 
autenticada, acompanhada da respectiva folha de pagamento, conforme o Parágrafo 3º do Art. 42 do Decreto Federal n.º 
2.173, de 05.03.97 e Certificado de Regularidade de Situação - CRS, para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n.º 8.036/90. 
 

Parágrafo Segundo: As faturas somente serão pagas após o recolhimento pela CONTRATADA de qualquer multa 

que lhe tenha sido imposta em decorrência de inadimplemento contratual, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária.  

 
Parágrafo Terceiro: Caso a Contratante não compra o prazo de pagamento estipulado no Edital ou neste Contrato, 

pagará à Contratada atualização financeira de acordo com a variação do INPC, proporcionalmente aso dias de atraso. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

I. Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 8.666/93); 
II. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem 

como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
III. Elaborar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços 

produzidos, os quais deverão ser entregues no prazo máximo de dois dias úteis a contar da solicitação; 
IV. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, e utilizar exclusivamente mão-de-obra 

própria para a realização dos serviços, assumindo total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos 
na legislação trabalhista; 

V. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, 

impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que 
esses não têm vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

VI. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e criminalmente por todos os 
danos, perdas e prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, 

imediatamente após o recebimento da notificação, sob pena de glosa de qualquer importância a que tenha o direito de 
receber; 

VII. Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material, causado por técnicos e/ou empregados e acidente 

causado por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas 
eventuais, decorrentes da prestação dos serviços; 

VIII. Facilitar a CONTRATANTE a promoção de auditoria técnica e operacional do ambiente e dos recursos utilizados 

nas diversas fases dos serviços contratados. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I. Indicar o executor do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Decreto nº 32.598/10 e suas alterações. 
II. Permitir e proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro 

das normas do Contrato; 
III. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA em decorrência da 

prestação de serviços; 
IV. Promover, por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados 

pela CONTRATADA, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta; 

V. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem necessários 

à boa execução dos serviços; 
VI. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades qualquer débito de sua 

responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado, para que sejam adotadas medidas corretivas; 
VII- Promover auditoria técnica e operacional do ambiente e recursos utilizados pela mesma, por meio de pessoal 

próprio ou equipe de terceiros; 
VIII. Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto 

quando estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 
IX. Homologar os serviços prestados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no Termo de 

Referência e anexos; 
X.  Cumprir e efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com as condições e preços pactuados neste 

Contrato. 
 

CLÁUSULA DEZ - DA ALTERAÇÃO 

Toda e qualquer alteração do avençado neste contrato deverá ser processada mediante a celebração de Termo 
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.  
Parágrafo Único: A alteração do valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, 

previstos neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, 
dispensa a celebração de aditamento, devendo obrigatoriamente ser registrado por simples apostilamento. 
 

CLÁUSULA ONZE - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Os profissionais e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, 

correndo por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, 
infortunista do trabalho, fiscal e comercial, às quais se obriga a saldar na época devida, conforme disposto no Parágrafo 1º, 
art. 71, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA  
A CONTRATADA deverá recolher em nome da CONTRATANTE uma das modalidades de garantia contratual 

definidas no Art. 56 da Lei 8.666/93, em até 10 (dez) dias após a data de assinatura deste Contrato. 
 
Parágrafo primeiro: A garantia será de 5% (cinco por cento) do valor do deste Contrato. 
 
Parágrafo segundo: A validade mínima da garantia deverá cobrir 03 (três) meses, além do prazo pactuado para a vigência 

contratual. 
 
Parágrafo terceiro: O recolhimento da garantia deverá ser feito na Tesouraria da CONTRATANTE. 

 
Parágrafo quarto: A garantia depositada poderá, a critério da CONTRATANTE, ser utilizada para pagar eventuais multas 
e/ou não cumprimento de obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo quinto: Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, o valor que for utilizado da garantia deverá ser 
reposto imediatamente pela CONTRATADA, de forma a manter o valor compatível com o valor da contratação devidamente 

atualizado. 
 
Parágrafo sexto: A fiança bancária formalizar-se-á por meio de carta de fiança fornecida por banco ou pela Caixa 

Econômica que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle ou administradores, não participem do capital ou da 
direção da CONTRATADA e deverá estar devidamente registrada em cartório competente. 

 
Parágrafo sétimo: Na carta de fiança deverá constar a expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do Art. 827/839 do 

Código Civil Brasileiro. 
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Parágrafo oitavo: A garantia somente será levantada após o recebimento definitivo dos serviços. No caso de não 

cumprimento de qualquer das obrigações contratuais, a garantia ficará retida até a solução da pendência. 
 
Parágrafo nono: A garantia escolhida pela CONTRATADA poderá ser substituída por outra no decorrer da prestação dos 
serviços, com anuência da CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES 
Em caso de inexecução total ou parcial dos serviços ou qualquer outra inadimplência contratual, a CONTRATADA 

estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber, de acordo com o disposto nos Artigos 86 a 
88 da Lei n.º 8.666/93 e, no Decreto Distrital nº. 26.851, de 30 de maio de 2006, e suas alterações, às seguintes penalidades: 

I - advertência; 
II - multa. 

 
Parágrafo primeiro: A multa será imposta à CONTRATADA por atraso injustificado na entrega ou execução deste 

Contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:  
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de 
atraso; 

 
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a 
critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

 
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, 

sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 
 
IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, recusa parcial ou total na entrega de material, 

recusa na conclusão do serviço ou rescisão do Contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; 
 
V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula 

deste ajuste, exceto prazo de entrega. 
 
Parágrafo segundo: A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei n° 
8.666, de 1993 e será executada após processo administrativo, oferecida à CONTRATADA a oportunidade de defesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da mesma 
norma legal, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor da garantia depositada, prevista na Cláusula Treze, acima; 
II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

 
Parágrafo terceiro: Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo INPC ou equivalente, que será descontada dos 

pagamentos.  
 
Parágrafo quarto: O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega ou execução deste Contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou 
no primeiro dia útil seguinte. 
 
Parágrafo quinto: Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 
II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

 
Parágrafo sexto: A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da 

falta cometida, consoante o previsto no parágrafo único do art. 2º do Decreto n° 26.851, de 30 de maio de 2006 e observado 
o princípio da proporcionalidade. 
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Parágrafo sétimo: Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou 
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que 

será penalizado na forma do inciso II do Parágrafo Primeiro. 
 
Parágrafo oitavo: A sanção pecuniária prevista no inciso IV do Parágrafo Primeiro não se aplica nas hipóteses de rescisão 

contratual que não ensejam penalidades. 
 
Parágrafo nono: a eventual aplicação de multa prevista neste Contrato não exime a CONTRATADA de responder 

judicialmente, pelos eventuais prejuízos causados à Fazenda do Distrito Federal, devidos a problemas que deveriam ter 
sido previstos e solucionados a tempo. 
 
Parágrafo dez: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no parágrafo anterior, e o que mais constar nos artigos 86 a 88, 
inclusive, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUATORZE - DO EXECUTOR 
A CONTRATANTE designará um Executor para este Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas 

Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 
 

CLÁUSULA QUINZE - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 
Os Débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não deste ajuste, serão inscritos em 

Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a 
rescisão unilateral deste Contrato. 

 
CLÁUSULA DEZESEIS - DA DISSOLUÇÃO 

Esta avença poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando para tanto, que haja manifestação por escrito, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, por uma das partes, sem interrupção do curso normal da execução deste 
Contrato. 
 

CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO 
Este Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE, reduzido a termo no respectivo processo, 

observado o disposto no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências 

determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
Parágrafo Único: Este ajuste será rescindido em caso de subcontratação total ou parcial do seu objeto, de associação da 
CONTRATADA com outrem, de cessão ou transferência, total ou parcial, bem como de fusão, cisão ou incorporação. 
 

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

Fica eleito o Foro de Brasília - DF, para dirimir questões relativas ao descumprimento do presente Contrato, 
renunciando-se a outros por mais privilegiados. 
 

CLÁUSULA DEZENOVE - DA ASSINATURA 

E, por estarem justas e de acordo, para firmeza e validade do que foi estipulado em todas as Cláusulas, as partes 
assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

Brasília - DF,       de setembro de 2016. 

 
PELA CONTRATANTE: 

LUCIO REMUZAT RENNÓ JUNIOR                    ANTÔNIO FÚCIO DE MENDONÇA NETO 
Presidente                                            Diretor Administrativo e Financeiro 

PELA CONTRATADA: 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

Testemunhas: 
   

Nome   Nome  

C.P.F  C.P.F 

   


